
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.196 - SP (2014/0016653-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PEM ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ABB LTDA 
ADVOGADO : NOEMIA MARIA DE LACERDA SCHUTZ E OUTRO(S)
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AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. NÚMERO DE REFERÊNCIA 
INCORRETO NAS GRU'S. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
NOVOS SUFICIENTES QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

Documento: 1329033 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/06/2014 Página  2 de 6



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de Noronha e Sidnei 
Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília, 05 de junho de 2014. (Data de Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.196 - SP (2014/0016653-9)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : PEM ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ABB LTDA 
ADVOGADO : NOEMIA MARIA DE LACERDA SCHUTZ E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por PEM ENGENHARIA 

LTDA. contra decisão desta relatoria assim ementada: 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DO PREPARO. NÃO OCORRÊNCIA. NÚMERO DE 
REFERÊNCIA INCORRETO. AGRAVO DESPROVIDO (fls. 318). 

Alega a agravante, em síntese, que (a) as folhas mencionadas na decisão 

agravada não possuem nenhum liame com o preparo recursal realizado; (b) 

deve, assim, ser reconhecido o erro in judicando; (c) os números que constam 

nas guias de recolhimento são os da 1a. instância, não existindo a necessidade 

que na guia conste o número de origem da ação; (d) o vício seria sanável. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 468.196 - SP (2014/0016653-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação recursal não merece acolhida. 

Com efeito, em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de 

qualquer novo subsídio trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos 

da decisão ora agravada, faz subsistir incólume o entendimento nela firmado. 

Portanto, não há falar em reparos na decisão, razão pela qual se reafirma 

o seu teor: 

Tenho por desatendido o comando inserto no art. 511, caput, do Código 
de Processo Civil, porquanto, na esteira da jurisprudência desta Corte, 
a adequada comprovação do recolhimento do preparo do recurso 
especial é requisito extrínseco de admissibilidade recursal, cuja 
ausência enseja a deserção. Nesse sentido: AGRAVO REGIMENTAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPROVANTE DE PAGAMENTO 
DAS CUSTAS PROCESSUAIS. DOCUMENTO EXTRAÍDO DA 
INTERNET. AUSÊNCIA DE FÉ PÚBLICA. DESERÇÃO. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. I - A 
jurisprudência deste Tribunal entende que é necessária a juntada do 
comprovante de pagamento das custas processuais por meio de 
documento que goze de fé pública, como forma de se proceder à 
identificação do pagamento e de se demonstrar a ligação entre este e o 
processo em que se busca a tutela recursal. II - O agravo não trouxe 
nenhum argumento novo capaz de modificar a conclusão alvitrada, a 
qual se mantém por seus próprios fundamentos. Agravo Regimental 
improvido. (AgRg no Ag 1.354.004/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2011, DJe 04/05/2011) 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. GUIA DE PORTE DE REMESSA E RETORNO 
DOS AUTOS. INDICAÇÃO ERRÔNEA DO CÓDIGO DE 
RECOLHIMENTO. PENA DE DESERÇÃO. - O preparo do recurso 
especial deve ser comprovado no ato de sua interposição, a teor do art. 
511, do CPC. - É dever do recorrente a correta indicação dos 
respectivos códigos de receita nas duas guias de recolhimento que 
compõe as custas do preparo, sob pena de deserção do recurso. - 
Agravo não provido. (AgRg no AREsp 120.993/RS, Rel. Ministra 
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NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 
29/06/2012) AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DO NÚMERO DE REFERÊNCIA NA GUIA DE PREPARO 
DO RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA ÀS 
RESOLUÇÕES DO STJ. PREPARO NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. I - A falta do número do processo na guia 
juntada aos autos enseja a pena de deserção, pois não é possível 
identificar a qual processo se destina o recolhimento do preparo. 
Precedente (AgRg no REsp 924.942/SP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 03/02/2010). II - Para escorreita 
comprovação do preparo, deve o recorrente observar as instruções 
contidas nas resoluções editadas por esta Corte, utilizando-se da guia 
de recolhimento adequada e procedendo à anotação do código de 
receita previsto, sob pena de deserção (EREsp 820.539/ES, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/08/2010). III - Agravo 
regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1.040.308/SP, Rel. 
Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 07/06/2011, DJe 13/06/2011) PROCESSUAL CIVIL. 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREPARO. ART. 511 DO CPC. 
RESOLUÇÃO STJ N. 4/2010. RECOLHIMENTO NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA PLEITEADA NO CURSO DO PROCESSO. 
REQUERIMENTO EM PETIÇÃO AVULSA. ART. 6º DA LEI N. 
1.060/1950. BENEFÍCIO A SER REQUERIDO NO MOMENTO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO COM COMPROVAÇÃO DA 
CONDIÇÃO DE BENEFICIÁRIO. QUESTÃO ACERCA DA 
INCIDÊNCIA DE PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE. 1. No ato de interposição do recurso, o recorrente 
deverá efetuar, nos casos legalmente exigidos, o preparo, inclusive o 
porte de remessa e de retorno, sob pena de deserção (art. 511, caput, do 
CPC); no mesmo momento, deverá requerer a justiça gratuita, quando 
também deverá comprovar sua condição de beneficiário. 2. O art. 6° da 
Lei 1.060/1950 exige que o benefício de gratuidade de justiça, quando 
pleiteado no curso do processo, seja formalizado em petição avulsa, que 
será autuada em apenso aos autos principais. 3. Não cabe ao STJ 
intervir em matéria de competência do STF, sob pena de violação da 
rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior. 4. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EAg 1.345.775/PI, Rel. 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 07/11/2012, DJe 21/11/2012) Nos presentes autos, verifica-se às fls. 
261 e 263 que o número de referência inserido na Guia de Recolhimento 
da União - GRU não corresponde à numeração do processo. 

A citação das folhas do preparo recursal estão corretas, uma vez que se 
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referem à numeração e-STJ.

Tal como a jurisprudência trazida pela parte recorrente, "A falta do número 

do processo original, do qual deriva o agravo de instrumento ao Tribunal a quo, bem 

como a identificação das partes enseja a pena de deserção, uma vez que não é possível 

identificar a qual processo se destinava o recolhimento do preparo" (fls. e-STJ 328).

Advirta-se que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0016653-9 AREsp 468.196 / SP

Números Origem:  1032005000867  20120000406065  20120000582878  201400166539  2050209134  50209134  
5830220050209133  71691546  91177035220078260000  991070488230

EM MESA JULGADO: 05/06/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO DE PAULA CARDOSO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PEM ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ABB LTDA
ADVOGADO : NOEMIA MARIA DE LACERDA SCHUTZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Nota Promissória

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PEM ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : PAULO ROBERTO VIGNA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ABB LTDA
ADVOGADO : NOEMIA MARIA DE LACERDA SCHUTZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), João Otávio de Noronha e 
Sidnei Beneti votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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